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DECRETO Nº 8.983

DE 21 DE JUNHO DE 2020
DISPÕE SOBRE O FUNCIONAMENTO PARCIAL E CONDICIONADO DE “SHOPPING CENTERS” NO MUNICÍPIO DE SANTOS, NAS CONDIÇÕES QUE ESPECIFICA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA, Prefeito Municipal de Santos, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,

CONSIDERANDO a classificação do Município de Santos, desde 10 de junho de 2020, na Fase 2 (Controle) do Plano São Paulo, instituído pelo Decreto Estadual nº 64.994, de 28 de maio de 2020,
DECRETA:
Art. 1º Em conformidade com o disposto no artigo 7º do Decreto Estadual nº 64.994, de 28 de maio de 2020, fica autorizado o funcionamento parcial e condicionado dos “shopping centers” no Município de Santos, nos casos e nas condições especificadas neste decreto.

Art. 2º A eficácia da autorização para funcionamento prevista neste decreto ficará suspensa na hipótese de a Região Metropolitana da Baixada Santista ser classificada na Fase 1 (Alerta Máximo) no Plano São Paulo, instituído pelo Governo do Estado São Paulo, pelo Decreto Estadual nº 64.994, de 28 de maio de 2020, após avaliação técnica dos documentos que embasaram a classificação e apreciação de eventuais contestações de resultado.

Art. 3º O funcionamento dos “shopping centers” no Município de Santos fica condicionado ao cumprimento cumulativo das seguintes condições:
I – observância das regras pertinentes do Plano São Paulo, instituído pelo Decreto Estadual nº 64.994, de 28 de maio de 2020;
II – cumprimento do Protocolo Setorial, a ser estabelecido pela Secretaria Municipal de Saúde; 
III – celebração de Termo de Compromisso com o Município de Santos, por meio da Secretaria Municipal de Saúde, quanto ao cumprimento do Protocolo Setorial e demais regras e condições pertinentes;
IV – aprovação do estabelecimento mediante vistoria realizada pela autoridade municipal de vigilância sanitária;
V – observância, no que couber, das disposições do Decreto nº 8.980, de 17 de junho de 2020, inclusive de seus Anexos I e II.

Art. 4º O descumprimento das disposições e dos Protocolos instituídos por este decreto sujeitará o infrator às penalidades previstas na legislação pertinente, bem como acarretará a suspensão imediata da autorização para funcionamento e interdição do estabelecimento, nos termos da legislação em vigor. 

Art. 5º O Poder Executivo poderá rever as autorizações e condições previstas neste decreto, a qualquer tempo, caso os indicadores e critérios técnicos indiquem a necessidade de alteração para proteção e garantia da vida, saúde e bem-estar social.
Art. 6º As Secretarias Municipais de Governo, de Finanças e de Saúde poderão expedir atos conjuntos para instruir a execução deste decreto.
Art. 7º Este decreto entra em vigor na data da publicação, revogadas as disposições em contrário.

Registre-se e publique-se.

Palácio “José Bonifácio”, em 21 de junho de 2020.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA
Prefeito Municipal
Registrado no livro competente.

Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 21 de junho de 2020.

THALITA FERNANDES VENTURA
Chefe do Departamento
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